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  APRESENTAÇÃO




  O conteúdo do presente livro é detido ao estudo da Legislação Interna Aplicada ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, a qual abrange a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e o Provimento Geral da Corregedoria Aplicado aos Juízes e Ofícios Judiciais.




  A presente edição traz substanciais alterações introduzidas nas normas objeto de estudo, as quais se apresentam devidamente atualizadas até a data da publicação.




  Com linguagem acessível, o livro emprega em sua metodologia quadros esquemáticos, notas explicativas, tabelas, desenhos, simplificações e organogramas, a fim de facilitar a compreensão e a memorização dos temas abordados de forma simplificada e dinâmica, sem perda de tempo.




  Cabe esclarecer que alguns quadros esquemáticos não seguem a ordem rígida dos artigos, pois foram organizados de forma a ensejar melhor compreensão do conteúdo. Além disso, os artigos regimentais autoexplicativos, por prescindirem de esclarecimentos, foram transcritos de forma literal nas tabelas.




  Para os que querem se aprofundar, o livro explica os institutos jurídicos mencionados mas não conceituados nos atos normativos em estudo.




  Para o leitor testar o aprendizado, foram selecionadas questões de provas de concursos anteriores e elaboradas outras, inéditas, totalizando quase 1000 questões, devidamente adaptadas à realidade atual, catalogadas e organizadas na ordem dos capítulos, seções e subseções, todas com os respectivos gabaritos comentados, de modo a propiciar ao leitor conhecer os conteúdos mais abordados pelas bancas examinadoras de concurso.




  O livro tem como destinatários os magistrados, os servidores da Casa, os advogados e demais interessados no tema, em especial os candidatos ao concurso do TJDFT, seja para o cargo de Juiz de Direito, seja para os cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário, seja ainda para a outorga de delegações de Serventias Extrajudiciais do Distrito Federal (para estes últimos, interessam a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e o Regimento Interno do TJDFT), com necessidades prementes de conhecer as normas que regulamentam a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




  Espera-se que, de posse dos conhecimentos adquiridos com este livro, o leitor atinja os objetivos almejados.




  A autora
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  LEI Nº 11.697, DE 13 DE JUNHO DE 2008




  Dispõe sobre a organização judiciária do Distrito Federal e dos Territórios e revoga as Leis nos 6.750, de 10 de dezembro de 1979, 8.185, de 14 de maio de 1991, 8.407, de 10 de janeiro de 1992, e 10.801, de 10 de dezembro de 2003, exceto na parte em que instituíram e regularam o funcionamento dos serviços notariais e de registro no Distrito Federal.




  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:




  LIVRO I
DA ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
E DOS TERRITÓRIOS




  TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES




  Art. 1º Esta Lei organiza a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e regula o funcionamento dos seus serviços auxiliares, dos seus servidores e da estrutura dos serviços notariais e de registro.




  

    

      

    



    

      

        	

          OBSERVAÇÕES PRELIMINARES


        

      


    



    

      

        	

          A Constituição Federal confere aos Estados o poder de organizar sua Justiça, observados os princípios estabelecidos no texto constitucional, cabendo à Constituição do Estado definir a competência dos tribunais e ao Tribunal de Justiça a iniciativa da lei de organização judiciária (art. 125, caput, e seu § 1º).




          O Distrito Federal, por sua singularidade, ora se equipara aos Estados, ora aos Municípios, pois acumula as competências legais conferidas a ambos os entes da federação. A Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) é a lei maior no âmbito do Distrito Federal e ostenta status de constituição local, mas nada dispõe acerca da competência da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




          A Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, no desempenho da jurisdição, equipara-se à Justiça Estadual pois realiza as mesmas atividades jurisdicionais desta (art. 92, VII, CF). No âmbito administrativo, todavia, é órgão de natureza federal, dada a sua peculiar condição de ser mantida e organizada pela União (art. 21, XIII, CF).




          A competência da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios é definida pela Lei nº 11.697, de 13/6/2008, denominada Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios (LOJDFT), de iniciativa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




          A LODFT constitui-se, pois, de um conjunto de normas que organiza a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Ela estabelece normas sobre a organização e a competência, regula o funcionamento dos serviços auxiliares, estabelece regras para os servidores e estrutura os serviços prestados pelas serventias extrajudiciais (nome dado aos Ofícios de Notas e de Registro).




          Sobre a natureza da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se pronunciou no sentido de que ainda que tenha sido editada pelo Congresso Nacional e seja considerada lei federal em si, a lei ostenta conteúdo normativo com status de lei local, porquanto regula temas inerentes ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Logo, sua análise escapa da competência constitucional do STJ, ou seja, afasta a necessidade da missão uniformizadora do STJ e, por isso, deve incidir, por analogia, a Súmula n. 280/STF: “por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. (Precedentes: AgRg no AgRg no Ag 1.170.369/DF, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/5/2012; AgRg no AREsp 184.261/DF, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 13/9/2013; e AgRg no AgRg no AgRg na MC 20.867/DF, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/9/2013) (REsp 1404292 / DF, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/9/2014).




          Atualmente, não existem territórios federais, mas podem vir a ser criados, pois o art. 18, § 3º, da Constituição Federal prevê que “Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar”. Em razão do permissivo constitucional, e já prevendo sua criação no futuro, o legislador ordinário fez incluir na Lei de Organização Judiciária a organização e o funcionamento da Justiça dos Territórios.




          A LODFT abrange tanto os Ofícios Judiciais (Justiça de Primeira Instância ou de Primeiro Grau de Jurisdição) quanto o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (Justiça de Segunda Instância ou Justiça do Segundo Grau de Jurisdição). A instância é uma espécie de hierarquia entre os órgãos do Poder Judiciário, sendo a primeira instância o órgão de menor hierarquia.




          A Primeira Instância ou Primeiro Grau de Jurisdição é formada por Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios e por Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal. O Juiz é órgão singular da justiça, ou seja, decide as causas unipessoalmente e é, em regra, o primeiro órgão a conhecer do processo levado a julgamento.




          A Segunda Instância ou Segundo Grau de Jurisdição é constituída pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. O Tribunal de Justiça é órgão colegiado, que decide coletivamente, por meio de órgãos julgadores (Tribunal Pleno, Conselho Especial, Câmaras, Turmas), os quais são formados por um grupo de juízes denominados desembargadores. O Tribunal possui competência recursal, ou seja, julga as causas em segunda instância, reexaminando as decisões de primeiro grau; e possui competência originária, ou seja, julga os processos que se iniciam no próprio tribunal, sendo, nestes casos, o primeiro órgão a conhecer da ação levada a julgamento.




          Aos juízes de primeiro grau de jurisdição compete processar e julgar as causas em primeira instância. As decisões ou sentenças por eles proferidas são submetidas a reexame no segundo grau de jurisdição (ou em segunda instância) quando a pessoa interessada, denominada “parte” no processo, inconformada com o resultado do julgamento, interpuser recurso ao Tribunal. O processo então será reexaminado por um dos órgãos julgadores do Tribunal competentes para o julgamento do recurso. Os desembargadores membros do órgão julgador proferirão seus votos, mantendo ou modificando a decisão prolatada pelo Juiz. Ao julgamento proferido pelos tribunais dá-se o nome de acórdão.


        

      


    

  




  Art. 2º Compõem a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios:
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  I – o Tribunal de Justiça;




  

    

      

    



    

      

        	

          O Tribunal de Justiça é o órgão colegiado de segundo grau de jurisdição, ou de segunda instância, constituído por seus órgãos julgadores (Tribunal Pleno, Conselho Especial, Conselho da Magistratura, Câmara de Uniformização, Câmaras especializadas e Turmas especializadas) e por seus membros, denominados desembargadores.




          Ao Tribunal compete processar e julgar os recursos provenientes das decisões proferidas pelos juízes singulares, de primeiro grau de jurisdição ou de primeira instância, bem como as ações originárias previstas em lei, que se iniciam no próprio Tribunal.




          As decisões do Tribunal de Justiça são, em regra, proferidas de forma coletiva pelos órgãos julgadores, mas podem também ser tomadas por um desembargador, unipessoalmente, por meio de uma decisão monocrática.




          Os desembargadores, quando decidem monocraticamente, o fazem como porta-voz do órgão colegiado a que pertencem. As decisões tomadas pelos órgãos julgadores são denominadas “acórdãos”.




          Os órgãos julgadores também são conhecidos como órgãos colegiados ou ainda como órgãos fracionários, quando constituídos de apenas uma fração dos membros do Tribunal.


        

      


    

  




  II – o Conselho Especial;




  

    

      

    



    

      

        	

          O Conselho Especial é o órgão especial do Tribunal, criado de acordo com o permissivo do art. 93, XI, da Constituição Federal para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do Tribunal Pleno. É constituído de 21 desembargadores e tem como função jurisdicional julgar as causas de maior complexidade e relevância política, tais como ações diretas de inconstitucionalidade, mandados de segurança originários, ações penais originárias, entre outras.


        

      




      

        	

          Sobre a composição do Conselho Especial, ver os arts. 7º/12 do Regimento Interno; sobre a competência do órgão julgador, ver art. 13 (função jurisdicional) e 363 (função administrativa) do Regimento Interno.


        

      


    

  




  III – o Conselho da Magistratura;




  

    

      

    



    

      

        	

          O Conselho da Magistratura é órgão colegiado do Tribunal de Justiça, composto pela administração superior do Tribunal, ou seja, pelo Presidente, pelo Primeiro Vice-Presidente, pelo Segundo-Vice-Presidente e pelo Corregedor. É presidido pelo Presidente do Tribunal e possui a competência definida no Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Sobre a composição e a competência do Conselho da Magistratura, ver os arts. 14/16 do Regimento Interno.


        

      


    

  




  IV – os Tribunais do Júri;




  

    

      

    



    

      

        	

          Os Tribunais do Júri são os órgãos jurisdicionais de primeira instância competentes para o processamento e julgamento dos crimes dolosos contra a vida (homicídio, feminicídio, infanticídio, aborto e induzimento, instigação ou auxílio a suicídio).


        

      




      

        	

          Sobre a competência dos Tribunais do Júri, ver os arts. 18/19 desta lei.


        

      


    

  




  V – os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios;




  

    

      

    



    

      

        	

          Juiz de Direito é o funcionário investido de função jurisdicional a quem compete decidir, em primeira instância, os conflitos de interesses levados a seu julgamento. Trata-se de órgão singular do Primeiro Grau de Jurisdição (Justiça de Primeira Instância). É também denominado juízo singular ou juízo monocrático.


        

      




      

        	

          Sobre a competência dos Juízes de Direito, ver o art. 45 desta lei.


        

      




      

        	

          Ver ainda as atribuições dos Juízes de Direito estabelecidas no art. 1º do Provimento Geral da Corregedoria.


        

      


    

  




  VI – os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal;




  

    

      

    



    

      

        	

          Juiz de Direito Substituto é o funcionário investido de função jurisdicional, em início de carreira, a quem compete decidir os conflitos de interesses postos a seu julgamento. Trata-se de órgão singular do Primeiro Grau de Jurisdição (Justiça de Primeira Instância). É também denominado juízo singular ou juízo monocrático.




          O ingresso na carreira da magistratura no Distrito Federal se dá no cargo de Juiz de Direito Substituto. Eles substituem os juízes de direito e auxiliam nas varas das diversas Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal, não possuindo localização fixa. Somente após dois anos de exercício na classe é que serão promovidos a Juízes de Direito e titularizados em uma Vara.


        

      




      

        	

          Sobre a competência dos Juízes de Direito Substitutos, ver os arts. 46/47 desta lei.


        

      


    

  




  VII – a Auditoria e o Conselho de Justiça Militar.




  

    

      

    



    

      

        	

          Auditoria e Conselho de Justiça Militar é o órgão jurisdicional competente para processar e julgar os crimes militares previstos em lei específica, praticados por oficiais e praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e também as ações judiciais ajuizadas contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do Júri quando a vítima for civil (art. 125, § 4º, da CF). É constituída, em primeiro grau, por um juiz de direito, denominado juiz-auditor e pelos Conselhos de Justiça; e em Segundo grau, pelo Tribunal de Justiça.


        

      




      

        	

          Sobre a Justiça Militar do Distrito Federal, ver os arts. 36/41 desta lei.


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  JULGUE OS ITENS A SEGUIR COM BASE NA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, MARCANDO “C” QUANDO A QUESTÃO ESTIVER CORRETA E “E” QUANDO A QUESTÃO ESTIVER ERRADA.




  

    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário//2013) Os tribunais do júri compõem a justiça do Distrito Federal e dos territórios. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/2003 – desmembrada e adaptada) Nos termos da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios (LOJDFT), os órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos territórios não incluem o Conselho da Magistratura. ( )





    	 (Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/2003 – desmembrada e adaptada) Nos termos da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios (LOJDFT), os órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos territórios não incluem os Tribunais do Júri do Distrito Federal. ( )





    	 (Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/2003 – desmembrada e adaptada) Nos termos da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios (LOJDFT), os órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos territórios não incluem as Varas das Circunscrições Judiciárias de Brasília. ( )





    	 (Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1999 – adaptada) Além dos juízes de direito e dos juízes de direito substitutos, integra a Justiça do Distrito Federal o Conselho da Magistratura. ( )





    	 (Inédita) O Tribunal de Justiça é órgão integrante da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios como são os Juízes de Direito e os Juízes de Paz. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  1.(C)A questão está correta porque não há palavras restritivas tais como “só” ou “somente”. Embora existam outros órgãos integrantes da Justiça (Tribunal de Justiça, Conselho Especial, Conselho da Magistratura, Juízes de Direito, Juízes de Direito Substitutos e Auditoria Militar), é correto afirmar que os Tribunais do Júri integram a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (art. 2º e incisos da LOJDFT).




  2.(E)O Conselho da Magistratura é um dos órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (art. 2º, III). Os demais órgãos são: o Tribunal de Justiça, o Conselho Especial, os Tribunais do Júri, os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal e a Auditoria e o Conselho de Justiça Militar (art. 2º e incisos).




  3.(E)Os Tribunais do Júri são órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (art. 1º, IV). Os demais órgãos são: o Tribunal de Justiça, o Conselho Especial, o Conselho da Magistratura, os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal e a Auditoria e o Conselho de Justiça Militar (art. 2º e incisos).




  4.(C)As Varas das Circunscrições Judiciárias de Brasília não estão na lista de órgãos que integram a Justiça do DFT (art. 2º). Os órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios são: o Tribunal de Justiça, o Conselho Especial, o Conselho da Magistratura, os Tribunais do Júri, os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal e a Auditoria e o Conselho de Justiça Militar (art. 2º e incisos).




  5.(C)A questão está correta, porque não há palavras restritivas tais como “só” ou “somente”. Embora existam outros órgãos integrantes da Justiça (Tribunal de Justiça, Conselho Especial, Tribunais do Júri, Auditoria Militar), é correto afirmar que os juízes de direito, os juízes de direito substitutos e o Conselho da Magistratura integram a Justiça do DFT (art. 2º e seus incisos).




  6.(E)O Tribunal de Justiça e os Juízes de Direito são órgãos integrantes da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, não os Juízes de Paz. Para relembrar, são órgãos que compõem a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: o Tribunal de Justiça, o Conselho Especial, o Conselho da Magistratura, os Tribunais do Júri, Os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal e a Auditoria e Conselho de Justiça Militar (art. 2º e incisos).




  Art. 3º A competência dos magistrados, em geral, fixar-se-á pela distribuição dos feitos, alternada e obrigatória, na forma da lei.




  

    

      

    



    

      

        	

          Competência é a habilitação do magistrado ou do Tribunal para o julgamento de determinada causa. O Juiz não pode exercer a função jurisdicional em todos os lugares, tampouco pode decidir matérias de qualquer natureza, salvo nos casos em que atua em vara de competência geral.




          A competência dos magistrados para o processamento e julgamento das ações judiciais é feita de diversas formas: em razão da pessoa, do lugar, do valor da causa, da matéria a ser examinada etc.




          A LOJDFT, em seu art. 3º, estabelece a fixação da competência da Justiça de Primeira Instância em razão da distribuição dos feitos. A distribuição é a repartição igualitária e alternada dos processos entre os magistrados. A precedência da distribuição fixa a competência quando, na mesma circunscrição judiciária, houver mais de um juiz igualmente competente para o julgamento da ação.




          Circunscrição Judiciária é o nome dado, no Distrito Federal, para designar o limite territorial onde o juiz pode prestar a sua jurisdição. É o mesmo que “comarca”.




          A Justiça de Primeira Instância do Distrito Federal é dividida em várias Circunscrições Judiciárias, de acordo com a localização geográfica (Circunscrição Judiciária de Brasília, do Gama, de Taguatinga, de Planaltina etc.). Uma Circunscrição Judiciária pode abranger apenas uma ou mais de uma Região Administrativa do Distrito Federal.




          Em uma Circunscrição Judiciária existem vários Ofícios Judiciais, nome dado para designar os Cartórios das Varas, que são o local onde os juízes exercem a sua atividade jurisdicional.




          Em uma Circunscrição Judiciária pode haver varas comuns (cíveis, criminais, família) e Varas especializadas (Tribunal do Júri, Auditoria Militar, Entorpecentes).




          Também pode haver, em uma mesma Circunscrição Judiciária, mais de uma vara com competência para o julgamento de causas de mesma natureza (Ex.: Na Circunscrição Judiciária de Brasília há sete Varas de Família). Havendo em uma determinada circunscrição judiciária mais de uma vara competente para o julgamento de uma matéria específica, a distribuição dos processos entre os juízes será feita de forma obrigatória, alternada e paritária.




          Na Justiça do Distrito Federal, existem ainda as varas com competência em todo o Distrito Federal. São varas especializadas em determinada matéria e que possuem jurisdição e competência para decidir os litígios provenientes de qualquer região administrativa do Distrito Federal (de Brasília, de Taguatinga, de Samambaia, de Sobradinho, de Planaltina, do Gama etc.) Trazem sempre a locução do “Distrito Federal” em sua denominação. São exemplos de varas com competência em todo o Distrito Federal: Varas de Fazenda Pública do DF, Vara de Fazenda Pública e Saúde do DF, Vara da Infância e da Juventude do DF, Vara Regional de Atos Infracionais da Infância e da Juventude do DF, Vara de ações Previdenciárias do DF, Vara de Precatórias do DF, Varas de Entorpecentes do DF, Vara de Registros Públicos do DF, Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do DF, Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF, Vara de Execuções Penais do DF, Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do DF, Varas de Execução Fiscal do DF, Vara de Execuções das Penas em Regime Aberto, Vara de Execução de Medidas Socioeducativas do DF, Juizados Especiais da Fazenda Pública do DF e a Auditoria Militar do DF.


        

      




      

        	

          Quando houver mais de uma vara especializada e com competência para atuar em todo o Distrito Federal, a distribuição será feita também de forma obrigatória, alternada e igualitária.




          Seguem exemplos para explicar como é feita a distribuição na Justiça de Primeira Instância. Ajuizada uma ação de anulação de escritura pública, o processo será distribuído diretamente à Vara de Registros Públicos, que é única no Distrito Federal com competência para apreciar a matéria. Ajuizada uma ação de alimentos na Circunscrição Judiciária de Brasília, cuja competência é da Vara de Família, o processo será distribuído a uma das sete Varas de Família existentes em Brasília com igual competência para o julgamento do feito, salvo se houver prevenção, caso em que a distribuição será feita ao juízo prevento.


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1999) A competência dos magistrados fixa-se, necessariamente e em caráter não passível de modificação, pela distribuição dos feitos, que é alternada e obrigatória. ( ) 





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1998) A organização judiciária do Distrito Federal está regulada em lei editada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, regularmente sancionada pelo Governador do Distrito Federal. ( )





    	(Inédita) A competência dos magistrados, quando determinada pela distribuição dos feitos, deverá ser alternada e obrigatória. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  7.(E)Segundo o art. 3º, a competência dos magistrados, em geral, fixar-se-á pela distribuição dos feitos, alternada e obrigatória, na forma da lei. A locução “em geral” significa que a distribuição dos feitos fixa a competência dos magistrados quando na mesma circunscrição judiciária houver mais de um juiz igualmente competente para o julgamento da ação. Assim, a banca examinadora, ao inserir o advérbio “necessariamente”, generalizou a questão, tornando-a incorreta.




  8.(E)A organização judiciária do DF está regulada em lei federal (Lei nº 11.697/2008), editada pelo Congresso Nacional e regularmente sancionada pelo Presidente da República.




  9.(C)Havendo em uma circunscrição judiciária mais de uma vara competente para o julgamento de uma ação, a distribuição dos processos entre os juízes será feita de forma obrigatória e alternada (art. 3º).




  TÍTULO II
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS




  CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL




  Art. 4º O Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal, compõe-se de 48 (quarenta e oito) desembargadores e exerce sua jurisdição no Distrito Federal e nos Territórios. (Redação dada pela Lei nº 13.264, de 2016)




  

    

      



      

    



    

      

        	

          TRIBUNAL DE JUSTIÇA


        

      


    



    

      

        	

          Sede


        



        	

          É o local físico onde funciona o Tribunal. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios tem sua sede na Capital Federal.


        

      




      

        	

          Jurisdição


        



        	

          É o poder-dever de decidir os conflitos de interesses estabelecidos entre as partes litigantes.




          O poder de decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios é delimitado à área do Distrito Federal e dos Territórios Federais. Isso quer dizer que o TJDFT não pode exercitar sua jurisdição em outro estado da federação ou em outro país.


        

      




      

        	

          Desembargador


        



        	

          É o nome dado para designar o magistrado membro de Tribunal de segunda instância (do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, dos Tribunais de Justiça dos Estados, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Tribunais Regionais Eleitorais). É o juiz de segunda instância ou do segundo grau de jurisdição.


        

      


    

  




  

    

      



      



      



      



      



      



      



      



      



      



      



      

    



    

      

        	

          COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 


        

      




      

        	

          48 Desembargadores


        

      


    



    

      

        	

          1


        



        	

          2


        



        	

          3


        



        	

          4


        



        	

          5


        



        	

          6


        



        	

          7


        



        	

          8


        



        	

          9


        



        	

          10


        



        	

          11


        



        	

          12


        

      




      

        	

          13


        



        	

          14


        



        	

          15


        



        	

          16


        



        	

          17


        



        	

          18


        



        	

          19


        



        	

          20


        



        	

          21


        



        	

          22


        



        	

          23


        



        	

          24


        

      




      

        	

          25


        



        	

          26


        



        	

          27


        



        	

          28


        



        	

          29


        



        	

          30


        



        	

          31


        



        	

          32


        



        	

          33


        



        	

          34


        



        	

          35


        



        	

          36


        

      




      

        	

          37


        



        	

          38


        



        	

          39


        



        	

          40


        



        	

          41


        



        	

          42


        



        	

          43


        



        	

          44


        



        	

          45


        



        	

          46


        



        	

          47


        



        	

          48


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1998) A jurisdição do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), nos termos da lei, não ultrapassa os limites territoriais do DF. ( )





    	(Inédita) O poder do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios para solucionar conflitos é delimitado à área geográfica do Distrito Federal. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  10. (E)A jurisdição do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios alcança não somente os limites geográficos do Distrito Federal, mas também os Territórios Federais (art. 4º).




  11. (E)A jurisdição (poder de solucionar conflitos) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios é exercida não somente dentro da área geográfica do Distrito Federal, mas alcança também os Territórios Federais (art. 4º).




  Art. 5º O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-Presidente e o Corregedor serão eleitos por seus pares, na forma da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAM, para um período de 2 (dois) anos, vedada a reeleição.




  

    [image: ]

  




  

    

      

    



    

      

        	

          Pares: são os demais desembargadores do Tribunal.


        

      




      

        	

          Detalhes sobre a eleição dos cargos de direção do Tribunal, ver os arts. 4º, 42 e 371/376 do Regimento Interno e respectivo quadro esquemático.


        

      


    

  




  § 1º Vagando os cargos de Presidente, Primeiro e Segundo Vice-Presidentes ou Corregedor, realizar-se-á nova eleição para completar o mandato, salvo se faltarem menos de 6 (seis) meses para o seu término, caso em que a substituição do Presidente será feita pelo Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, sucessivamente, e a destes ou do corregedor pelo desembargador mais antigo, observado o disposto no parágrafo único do art. 102 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 – Lei Orgânica da Magistratura Nacional.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          EM CASO DE VACÂNCIA DOS CARGOS DE DIREÇÃO DO TRIBUNAL


        

      




      

        	

          Se faltarem seis meses ou mais para o término do mandato


        

      


    



    

      

        	

          Presidente


        



        	

          Será realizada nova eleição para completar o mandato.


        

      




      

        	

          Primeiro Vice-Presidente


        

      




      

        	

          Segundo Vice-Presidente


        

      




      

        	

          Corregedor


        

      


    

  




  

    [image: ]

  




  

    

      

    



    

      

        	

          Nota: O art. 42 do Regimento Interno reproduz o § 1º do art. 5º da LOJDFT, trazendo uma pequena diferença quanto à substituição dos membros de direção: Se faltarem menos de seis meses para o término do mandado, a presidência será exercida pelo Primeiro Vice-Presidente; e a Primeira Vice-Presidência, a Segunda Vice-Presidência ou a Corregedoria da Justiça, pelos demais membros, observada a ordem decrescente de antiguidade.




          Veja que, pelo texto do Regimento Interno, o Presidente não será substituído pelo Segundo-Vice, ao contrário do que estabelece a LOJDFT.


        

      


    

  




  § 2º A eleição do Segundo Vice-Presidente proceder-se-á somente quando da composição total do número de desembargadores definido no art. 4º desta Lei.




  

    

      

    



    

      

        	

          Esta regra, editada quando o Tribunal ainda era composto por trinta e cinco membros, previu a criação do cargo de Segundo Vice-Presidente quando o Tribunal alcançasse o número de quarenta desembargadores. Isso veio a acontecer com a edição da Lei nº 12.434/2011 e o primeiro desembargador a exercer o cargo de Segundo Vice-Presidente foi eleito no dia 5 de maio de 2012 pelo Tribunal Pleno e tomou posse no dia 5 de junho do mesmo ano.


        

      


    

  




  Art. 6º A substituição de desembargador processar-se-á na forma da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e do Regimento Interno.




  

    

      

    



    

      

        	

          Sobre a substituição de desembargador, ver os arts. 52/63 do Regimento Interno e respectiva tabela esquematizada.


        

      


    

  




  Parágrafo único. A convocação de juízes far-se-á dentre os Juízes de Direito do Distrito Federal, nos termos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e do Regimento Interno.




  

    

      

    



    

      

        	

          Sobre a convocação de juízes de direito para substituição de desembargadores, ver os arts. 61/62 do Regimento Interno e respectiva tabela esquemática.


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2003) Considere a seguinte situação hipotética. Maria era a presidente do TJDFT, e seu mandato estender-se-ia de 23 de abril de 2000 a 22 de abril de 2002. Por ser fumante, ela faleceu de enfisema pulmonar em janeiro de 2002. Nessa situação, o novo presidente do tribunal deveria ter sido escolhido por meio de eleição entre os membros do órgão. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Programador/1997) O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-Presidente e o Corregedor serão eleitos por seus pares, para período de dois anos, vedada a reeleição. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Programador/1997) Havendo necessidade, poderão ser convocados juízes de direito e juízes de direito substitutos para atuarem, temporariamente, no Tribunal de Justiça. ( )





    	(Inédita) No caso de vacância de um dos cargos de direção do Tribunal, não haverá eleição se faltarem menos de seis meses para o término do mandato. ( )





    	(Inédita) O desembargador presidente do TJDFT possui mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição por igual período. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  12.(E)Quando Maria faleceu (janeiro de 2002), faltavam três meses para o término do mandato, que findaria em abril de 2002. Segundo a LOJDFT, se faltarem menos de seis meses para o término do mandato, não haverá nova eleição, mas apenas substituição. A substituição do Presidente deverá ser feita pelo Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, sucessivamente, e a destes ou do Corregedor pelo desembargador mais antigo (art. 5º, § 1º).




  13.(C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 5º, onde se lê: O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente, o Segundo Vice-Presidente e o Corregedor serão eleitos por seus pares, na forma da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN, para um período de 2 (dois) anos, vedada a reeleição.




  14.(E)A convocação de magistrados para a substituição de desembargador será feita somente entre os juízes de direito não incluindo os juízes substitutos (art. 6º, parágrafo único).




  15.(C)No caso de vacância dos cargos de direção do Tribunal, faltando menos de seis meses para o término do mandato, não haverá eleição, mas somente substituição, caso em que a substituição do Presidente deverá ser feita pelo Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, sucessivamente, e a destes ou do Corregedor pelo desembargador mais antigo (art. 5º, § 1º).




  16.(E)O mandado do presidente do Tribunal, e igualmente o do Primeiro e Segundo Vice-Presidentes e do Corregedor, é de dois anos, mas é vedada a reeleição (art. 5º).




  Art. 7º Não poderão ter assento na mesma Turma ou Câmara do Tribunal de Justiça desembargadores cônjuges ou parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade, até o 3º (terceiro) grau.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Não poderão compor a mesma Turma ou Câmara


        

      


    



    

      

        	

          - desembargadores cônjuges;




          - desembargadores parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade, até o terceiro grau.


        

      




      

        	

          Parentes pelo vínculo sanguíneo: 




          Em linha reta ascendente: 




          - pais, avós e bisavós (1º, 2º e 3º graus, respectivamente).




          Em linha reta descendente: 




          - filhos, netos e bisnetos (1º, 2º e 3º graus, respectivamente).




          Em linha colateral:




          - irmãos (2º grau);




          - tios e sobrinhos (3º grau).


        



        	

          Parentes por afinidade:




          - sogros, sogras, genros, noras, padrastos, madrastas, enteados e enteadas (1º grau);




          - cunhados e cunhadas (2º grau).


        

      




      

        	

          Nota: O Regimento Interno, em seu art. 6º, repete a mesma regra do art. 7º da LOJDFT. Mas faz um acréscimo, dispondo, no § 1º do mesmo artigo que “nos julgamentos do Conselho Especial, a intervenção de um dos desembargadores, nos casos de que trata este artigo, determinará o impedimento do outro, o qual será substituído quando necessário, na forma determinada neste Regimento”. E acrescenta, no § 2º, que “o impedimento do parágrafo anterior não se aplica aos julgamentos de matéria administrativa no Tribunal Pleno e do Conselho Especial”.


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Analista Administrativo/2007) Examine a situação hipotética. Marcelo é desembargador, compondo uma das turmas do TJDFT. Felipe é primo de Marcelo e tomou posse no cargo de desembargador do TJDFT. Nessa situação, não há óbice a que Felipe tenha assento na mesma turma em que Marcelo é membro. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/2003) Considere a seguinte situação hipotética. Fernando e Letícia, casados entre si, são juízes de direito aprovados em regular concurso público. Com o tempo, vieram a ser promovidos, no mesmo mês, para o cargo de desembargador do TJDFT. Nessa situação, por serem ambos juízes de carreira, não haveria impedimento legal a que os dois viessem a ser lotados na mesma turma de julgamento do tribunal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Programador/1997) Não poderão compor a mesma turma ou câmara desembargadores cônjuges ou parentes até o terceiro grau. ( )





    	(Inédita) No Tribunal de Justiça, dois desembargadores primos podem atuar no mesmo órgão julgador, pois o impedimento previsto na LOJDFT somente diz respeito aos cônjuges ou parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade, até o terceiro grau. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  17.(C)A LOJDFT proíbe que desembargadores cônjuges ou parentes até o terceiro grau integrem a mesma Turma ou Câmara. O grau de parentesco entre primos é de quarto grau. Assim, não há impedimento a que Felipe componha a mesma Turma do primo Marcelo (art. 7º).




  18.(E)Fernando e Letícia são cônjuges, estando, portanto, impedidos de atuarem na mesma Turma, conforme dispõe o art. 7º da LOJDFT: “não poderão ter assento na mesma Turma ou Câmara desembargadores cônjuges ou parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade até o 3º grau”. A regra vale para desembargadores provenientes da carreira de Juiz, do Ministério Púbico ou de advogado, de forma que o enunciado “por serem ambos juízes de carreira” não altera a regra sobre o impedimento.




  19.(C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 7º, que assim dispõe: “Não poderão ter assento na mesma Turma ou Câmara desembargadores cônjuges ou parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afinidade até o 3º grau”




  20.(C)A Lei proíbe que desembargadores cônjuges ou parentes até o terceiro grau integrem a mesma Turma ou Câmara. O grau de parentesco entre primos é de quarto grau. Assim, não há impedimento a que dois desembargadores primos atuem no mesmo órgão julgador (art. 7º).




  CAPÍTULO II




  Seção I
Da Competência




  Art. 8º Compete ao Tribunal de Justiça:




  

    

      

    



    

      

        	

          Nota: A Lei de Organização Judiciária dispõe, no art. 8º, sobre a competência do Tribunal de Justiça, reunindo atribuições administrativas e competências jurisdicionais dos diversos órgãos julgadores, como o Tribunal Pleno, o Conselho Especial, o Conselho da Magistratura, a Câmara de Uniformização, as Câmaras Especializadas e as Turmas Especializadas. O Regimento Interno, diferentemente, separa as competências por órgão jurisdicional.


        

      


    

  




  I – processar e julgar originariamente:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Processar e julgar originariamente


        



        	

          Com relação à competência dos Tribunais em geral, ora deparamos com a expressão PROCESSAR E JULGAR, ora com expressão JULGAR. Qual a diferença entre elas?




          PROCESSAR E JULGAR: significa que o tribunal exerce a competência originária, ou seja, o processo inicia e termina no âmbito do próprio Tribunal. É o caso de ações ou recursos ajuizados diretamente no primeiro grau e que sobem para reexame pelo Tribunal.




          Processar e julgar originariamente significa que o tribunal julga a causa na qualidade de primeiro órgão julgador e conduzirá o processo do início até o trânsito em julgado.




          JULGAR: significa que o tribunal exerce a competência recursal, ou seja, a demanda é processada em outro órgão julgador e enviada ao tribunal para o julgamento do recurso. É o caso, por exemplo, dos recursos interpostos no primeiro grau de jurisdição contra as decisões de juízes e/ou oriundos de tribunal ou de órgão julgador de hierarquia inferior.


        

      


    

  




  a) nos crimes comuns e de responsabilidade, os Governadores dos Territórios, o Vice-Governador do Distrito Federal e os Secretários dos Governos do Distrito Federal e dos Territórios, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;




  b) nos crimes comuns, os Deputados Distritais, e nestes e nos de responsabilidade, os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal e dos Territórios, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Crimes comuns


        



        	

          São os praticados pelas pessoas das quais não se exige uma qualificação especial; são pessoas comuns do povo. São exemplos de crimes comuns o roubo, o furto, o tráfico de entorpecentes, o homicídio, o estelionato, entre outros.


        

      




      

        	

          Crimes de responsabilidade


        



        	

          São infrações praticadas por agentes públicos, cujas penas não possuem natureza criminal, mas civil, política e administrativa, como, por exemplo, a perda do cargo público e inabilitação por um certo período de tempo para o exercício de funções públicas.


        

      


    

  




  c) os mandados de segurança e os habeas data contra atos do Presidente do Tribunal e de qualquer de seus órgãos e membros, do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos Juízes do Distrito Federal e dos Territórios, do Governador do Distrito Federal, dos Governadores dos Territórios, do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal e de qualquer de seus membros, do Procurador-Geral do Distrito Federal e dos Secretários de Governo do Distrito Federal e dos Territórios;




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Mandado de Segurança


        



        	

          É a ação que visa proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (art. 5º, LXIX, CF).


        

      




      

        	

          Habeas Data


        



        	

          É a ação que visa garantir a obtenção de informações ou a correção de dados existentes em relação à pessoa do requerente, constantes de registros ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público (art. 5º, LXXII, CF).


        

      




      

        	

          Nota: Distingue-se o ‘Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios’ do ‘Procurador-Geral do Distrito Federal’ por ser o primeiro o chefe maior do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, enquanto o segundo figura como o chefe maior da advocacia pública do Distrito Federal. O Ministério Público é instituição essencial à função jurisdicional do Estado (art. 127, CF) e a Procuradoria do Distrito Federal exerce a representação judicial e a consultoria jurídica do Distrito Federal (art. 132, CF).


        

      


    

  




  d) os habeas corpus, quando o constrangimento apontado provier de ato de qualquer das autoridades indicadas na alínea c deste inciso, exceto o Governador do Distrito Federal;




  e) os mandados de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade do Distrito Federal, quer da administração direta, quer da indireta;




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Habeas Corpus


        



        	

          É a ação que visa à proteção da liberdade de ir e de vir da pessoa (art. 5º, LXVIII, CF).


        

      




      

        	

          Mandado de Injunção


        



        	

          É a ação que visa suprir uma omissão da Administração Pública quanto à elaboração de lei de sua iniciativa (art. 5º, LXXI, CF).


        

      


    

  




  

    

      

    



    

      

        	

          Segue uma tabela, contendo de forma esquematizada, a competência do Tribunal de Justiça para processar e julgar os feitos relacionados nas alíneas a, b, c, d e e do inciso I do art. 8º.


        

      


    

  




  

    

      



      



      



      



      

    



    

      

        	

          COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS




          PROCESSAR E JULGAR ORIGINARIAMENTE


        

      


    



    

      

        	

          Nos Crimes 
Comuns




          Ressalvada a competência 




          da justiça eleitoral


        



        	

          Nos Crimes de Responsabilidade




          Ressalvada a competência da justiça eleitoral


        



        	

          Mandados de Segurança




          e




          Habeas Data


        



        	

          Habeas Corpus


        



        	

          Mandados de Injunção


        

      




      

        	

          (*)


        



        	

          (**)


        



        	

          Governador do DF


        



        	

          (***)


        



        	

      




      

        	

          Vice-Governador do DF


        



        	

          Vice-Governador do DF


        



        	



        	



        	

      




      

        	

          Governadores dos Territórios


        



        	

          Governadores dos Territórios


        



        	

          Governadores dos Territórios


        



        	

          Governadores dos Territórios


        



        	

      




      

        	

          Secretários de Governo do DF


        



        	

          Secretários de Governo do DF


        



        	

          Secretários de Governo do DF


        



        	

          Secretários de Governo do DF


        



        	

      




      

        	

          Secretários de Governo Territórios


        



        	

          Secretários de Governo dos Territórios


        



        	

          Secretários de Governo dos Territórios


        



        	

          Secretários de Governo dos Territórios


        



        	

      




      

        	

          Deputados Distritais


        



        	



        	



        	



        	

      




      

        	

          Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios


        



        	

          Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios


        



        	

          Juízes do Distrito Federal e dos Territórios (****)


        



        	

          Juízes do Distrito Federal e dos Territórios (****)


        



        	

      




      

        	

          Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal


        



        	

          Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal


        



        	



        	



        	

      




      

        	

          (*)


        



        	

          (*)


        



        	

          Presidente, órgãos e membros do TJDFT


        



        	

          Presidente, órgãos e membros do TJDFT (***)


        



        	

      




      

        	

          (*)


        



        	

          (*)


        



        	

          Procurador-Geral de Justiça do DFT


        



        	

          Procurador-Geral de Justiça do DFT (***)


        



        	

      




      

        	



        	

          (**)


        



        	

          Procurador-Geral do DF


        



        	

          Procurador-Geral do DF


        



        	

      




      

        	

          (*)


        



        	

          (*)


        



        	

          Presidente e membros do Tribunal de Contas do DF


        



        	

          Presidente e membros do Tribunal de Contas do DF (***)


        



        	

      




      

        	



        	



        	



        	



        	

          Quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade do Distrito Federal, quer da administração direta, quer da indireta.


        

      




      

        	

          (*) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar: nos crimes comuns, o Governador do Distrito Federal; nos crimes comuns e de responsabilidade, os Desembargadores do TJDFT e os membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, entre outros (art. 105, I, a, CF).


        

      




      

        	

          (**) Compete à Câmara Legislativa do Distrito Federal processar e julgar originariamente, nos crimes de responsabilidade, o Governador do Distrito Federal, os Deputados Distritais e o Procurador-Geral do Distrito Federal (arts. 60, XXIV, XXV e XXXI e 103 da Lei Orgânica do Distrito Federal), em razão do princípio da separação dos poderes.


        

      




      

        	

          (***) A LOJDFT confere ao Tribunal de Justiça a competência originária para processar e julgar os habeas corpus contra as autoridades elencadas no art. 8º, I, c, exceto o Governador do Distrito Federal. No rol de autoridades da alínea c, encontram-se, entre outras, o Presidente, órgãos e membros do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o Presidente e membros do Tribunal de Contas do DF e o Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. Todavia, segundo o art. 105, I, c, da Constituição Federal, a competência para processar e julgar os habeas corpus contra ato dessas autoridades aqui referenciadas é do Superior Tribunal de Justiça. Obs.: Assim, o leitor deve estar atento para as diferenças entre o texto constitucional e o desta lei, cabendo lembrar que, nos casos de concurso, o candidato deverá levar em consideração o texto da legislação questionado pela banca examinadora, deixando de lado eventuais incompatibilidades entre eles.


        

      




      

        	

          (****) A LOJDFT usou de forma genérica “Juízes do Distrito Federal e dos Territórios”, abrangendo tanto os Juízes de Direito (do Distrito Federal e dos Territórios) quanto os Substitutos (do Distrito Federal).


        

      


    

  




  f) os conflitos de competência entre órgãos do próprio Tribunal;




  g) as ações rescisórias e as revisões criminais de seus julgados;




  h) os pedidos de uniformização de sua jurisprudência;




  i) os embargos infringentes de seus julgados;




  j) os embargos declaratórios a seus acórdãos;




  l) as reclamações formuladas pelas partes e pelo Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contra ato ou omissão de juiz de que não caiba recurso ou que, importando em erro de procedimento, possa causar dano irreparável ou de difícil reparação;




  m) as representações por indignidade para o Oficialato da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e dos Territórios;




  n) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica;




  o) a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica;




  II – julgar as arguições de suspeição e impedimento opostas aos magistrados e ao Procurador-Geral de Justiça;




  III – julgar os recursos e remessas de ofício relativos a decisões proferidas pelos Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios;




  IV – julgar a exceção da verdade nos casos de crime contra a honra em que o querelante tenha direito a foro por prerrogativa da função;




  V – julgar os recursos das decisões dos membros do Tribunal nos casos previstos nas leis de processo e em seu Regimento Interno;




  VI – executar as decisões que proferir, nas causas de sua competência originária, podendo delegar aos juízes de primeiro grau a prática de atos não decisórios;




  

    

      

    



    

      

        	

          OUTRAS COMPETÊNCIAS JURISDICIONAIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA


        

      


    



    

      

        	

          Processar e julgar:




          • os conflitos de competência entre órgãos do próprio Tribunal;




          • as ações rescisórias e as revisões criminais dos próprios julgados;




          • os pedidos de uniformização de sua jurisprudência;




          • os embargos infringentes de seus julgados;




          • os embargos declaratórios a seus acórdãos;




          • as reclamações formuladas pelas partes e pelo Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contra ato ou omissão de juiz de que não caiba recurso ou que, importando em erro de procedimento, possa causar dano irreparável ou de difícil reparação;




          • as representações por indignidade para o Oficialato da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e dos Territórios;




          • a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica;




          • a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal em face de sua Lei Orgânica.


        

      




      

        	

          Julgar as arguições de suspeição e impedimento opostas aos magistrados e ao Procurador-Geral de Justiça.


        

      




      

        	

          Julgar os recursos e remessas de ofício relativos a decisões proferidas pelos Juízes de Direito do Distrito Federal e dos Territórios.


        

      




      

        	

          Julgar a exceção da verdade nos casos de crime contra a honra em que o querelante tenha direito a foro por prerrogativa da função.


        

      




      

        	

          Julgar os recursos das decisões dos membros do Tribunal nos casos previstos nas leis de processo e em seu Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Executar as decisões que proferir, nas causas de sua competência originária, podendo delegar aos juízes de primeiro grau a prática de atos não decisórios.


        

      




      

        	

          Nota: Os conceitos e procedimentos de cada uma das espécies de ação ou de recurso acima relacionadas estão dispostos de forma pormenorizada no Título III do Regimento Interno do Tribunal que trata “dos processos em espécie” (arts. 136/343 do RI).


        

      


    

  




  VII – aplicar as sanções disciplinares aos magistrados; decidir, para efeito de aposentadoria, sobre sua incapacidade física ou mental, bem como quanto à disponibilidade e à remoção compulsória de Juiz de Direito;




  VIII – aplicar pena de demissão ou perda da delegação, se for o caso, aos integrantes dos serviços auxiliares da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;




  IX – decidir sobre a perda de posto e da patente dos oficiais e da graduação dos praças;




  X – elaborar lista tríplice para o preenchimento das vagas correspondentes ao quinto reservado aos advogados e membros do Ministério Público, bem como para a escolha dos advogados que devem integrar o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, observado o disposto no inciso III do art. 120 da Constituição Federal;




  XI – eleger os desembargadores e juízes de direito que devam integrar o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal;




  XII – indicar ao Presidente do Tribunal o juiz que deva ser promovido por antiguidade ou merecimento e autorizar permutas;




  XIII – indicar ao Presidente do Tribunal os juízes que devam compor as Turmas Recursais;




  XIV – promover o pedido de Intervenção Federal no Distrito Federal ou nos Territórios, de ofício ou mediante provocação;




  XV – elaborar o Regimento Interno do Tribunal;




  XVI – aprovar o Regimento Administrativo da Secretaria e da Corregedoria;




  XVII – organizar os serviços auxiliares, provendo os cargos, na forma da lei;




  XVIII – decidir sobre matéria administrativa pertinente à organização e ao funcionamento da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;




  XIX – organizar e realizar os concursos para o ingresso na Magistratura do Distrito Federal e dos Territórios;




  XX – organizar e realizar concursos públicos para provimento dos cargos do Quadro do Tribunal de Justiça;




  XXI – organizar e realizar concursos públicos para o exercício da atividade notarial e de registro;




  XXII – dispor sobre normas e critérios para o concurso de remoção dos notários e oficiais de registro;




  XXIII – propor ao Congresso Nacional o Regimento de Custas das Serventias Judiciais e dos Serviços Notariais e de Registro a viger no Distrito Federal e Territórios;




  

    

      

    



    

      

        	

          DEMAIS COMPETÊNCIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
(DE NATUREZA ADMINISTRATIVA)


        

      


    



    

      

        	

          Aplicar as sanções disciplinares aos magistrados; decidir, para efeito de aposentadoria, sobre sua incapacidade física ou mental, bem como quanto à disponibilidade e à remoção compulsória de Juiz de Direito.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial (art. 363, II).


        

      




      

        	

          Aplicar pena de demissão ou perda da delegação, se for o caso, aos integrantes dos serviços auxiliares da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial (art. 363, VI).


        

      




      

        	

          Decidir sobre a perda de posto e da patente dos oficiais e da graduação dos praças.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é da Câmara Criminal (art. 23, VI).


        

      




      

        	

          Elaborar lista tríplice para o preenchimento das vagas correspondentes ao quinto reservado aos advogados e membros do Ministério Público, bem como para a escolha dos advogados que devem integrar o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, observado o disposto no inciso III do art. 120 da Constituição Federal.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Tribunal Pleno (art. 361, V).


        

      




      

        	

          Eleger os desembargadores e juízes de direito que devam integrar o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Tribunal Pleno (art. 361, IV).


        

      




      

        	

          Indicar ao Presidente do Tribunal o juiz que deva ser promovido por antiguidade ou merecimento e autorizar permutas.




          Obs.: Sem previsão no Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Indicar ao Presidente do Tribunal os juízes que devam compor as Turmas Recursais.




          Obs.: Sem previsão no Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Promover o pedido de Intervenção Federal no Distrito Federal ou nos Territórios, de ofício ou mediante provocação.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial (art. 13, II).


        

      




      

        	

          Elaborar o Regimento Interno do Tribunal.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Tribunal Pleno (art. 361, XII).


        

      




      

        	

          Aprovar o Regimento Administrativo da Secretaria e da Corregedoria.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Tribunal Pleno (art. 361, XII, última parte).


        

      




      

        	

          Organizar os serviços auxiliares, provendo os cargos, na forma da lei.




          Obs.: Sem previsão no Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Decidir sobre matéria administrativa pertinente à organização e ao funcionamento da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Presidente do Tribunal (art. 367, XVIII).


        

      




      

        	

          Organizar e realizar os concursos para o ingresso na Magistratura do Distrito Federal e dos Territórios.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial, com alterações (art. 363, IV). Ver também a competência do Presidente (art. 367, IV).


        

      




      

        	

          Organizar e realizar concursos públicos para provimento dos cargos do Quadro do Tribunal de Justiça.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial, com alterações (art. 363, IV). Ver ainda a competência do Presidente (art. 367, IV).


        

      




      

        	

          Organizar e realizar concursos públicos para o exercício da atividade notarial e de registro.




          Obs.: Sem previsão no Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Dispor sobre normas e critérios para o concurso de remoção dos notários e oficiais de registro.




          Obs.: Sem previsão no Regimento Interno.


        

      




      

        	

          Propor ao Congresso Nacional o Regimento de Custas das Serventias Judiciais e dos Serviços Notariais e de Registro a viger no Distrito Federal e Territórios.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial, com alterações (art. 373, VII). Ver ainda a competência do Conselho da Magistratura (art. 15, II).


        

      




      

        	

          Designar, sem prejuízo de suas funções, até 2 (dois) Juízes de Direito para Assistentes da Presidência do Tribunal e até 4 (quatro) Juízes de Direito para Assistentes do Corregedor de Justiça, a eles podendo ser delegadas funções correicionais em cartórios judiciais e Serviços Notariais e de Registro.




          Obs.: No Regimento Interno, esta competência é do Conselho Especial, com alterações (art. 363, VIII).


        

      


    

  




  XXIV – designar, sem prejuízo de suas funções, até 2 (dois) Juízes de Direito para Assistentes da Presidência do Tribunal e até 4 (quatro) Juízes de Direito para Assistentes do Corregedor de Justiça, a eles podendo ser delegadas funções correicionais em cartórios judiciais e Serviços Notariais e de Registro.




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário – Área Judiciária/2015) O TJDFT tem competência originária para processar e julgar o governador e o vice-governador do DF em crimes comuns e de responsabilidade. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Juiz Substituto/2013) No que se refere à Lei de Organização Judiciária do TJDFT e às suas disposições, assinale a opção correta.



  




  a) Compete ao TJDFT processar e julgar originariamente os habeas corpus quando o constrangimento apontado provier de ato do governador do DF.




  b) Essa lei, editada pelo Poder Legislativo da União, possui conteúdo normativo com status de lei federal, ainda que regule matérias próprias do TJDFT.




  c) A análise da ofensa a essa lei pode ser feita por meio de recurso especial.




  d) Em relação aos crimes comuns, inclusive os de natureza eleitoral, compete ao TJDFT processar e julgar originariamente o vice-governador do DF e os secretários dos governos do DF e dos territórios.




  e) Compete ao TJDFT processar e julgar originariamente as reclamações formuladas pelas partes e pelo MP, no prazo de cinco dias, contra ato ou omissão de juiz não mais passível de ataque por via recursal ou que, importando em erro de procedimento, possa causar dano irreparável ou de difícil reparação.




  

    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/2007 - adaptada) Juliano, nomeado para o cargo de secretário do governo do Distrito Federal (DF), foi acusado da prática de crime de porte ilegal de arma. Nessa situação, a competência para processá-lo e julgá-lo é do Tribunal de Justiça. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2003) Embora em algumas situações se aplique a regra para julgamento de ações rescisórias segundo a qual esse julgamento compete a órgão judiciário superior àquele que haja produzido o julgado, as ações rescisórias contra acórdãos do TJDFT devem ser julgadas pelo próprio tribunal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2003) Se uma Turma Cível e uma Turma Criminal do TJDFT gerarem a instauração de um conflito de competência no curso de determinado processo, caberá ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento do incidente, para definir o órgão com competência para a causa. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2003) Se, no âmbito da jurisdição do TJDFT, um secretário de governo cometer um crime eleitoral, não caberá ao TJDFT o julgamento da respectiva ação penal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2003) Caso um cidadão impetre habeas corpus contra o governador do Distrito Federal (DF), a competência para julgamento será do TJDFT. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista de Sistemas/2000) Considere a seguinte situação hipotética: Ludmila é secretária do governo do Distrito Federal e, em certa ocasião, em um gesto impensado, matou, com vontade livre e consciente, usando arma de fogo, uma pessoa por quem nutria rancor. O crime ocorreu durante uma discussão que ela e a vítima tiveram na residência desta, em Taguatinga – DF. Nessa situação, Ludmila, apesar do cargo que ocupa, deverá submeter-se ao tribunal do júri competente para julgar os homicídios ocorridos naquela cidade. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1998) O governador do DF será processado e julgado, originariamente, pelo Tribunal de Justiça. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1998) O TJDF é competente para processar e julgar originariamente o habeas corpus impetrado contra ato do governador do DF, mas não é competente para processar e julgar originariamente mandado de segurança impetrado contra ato da mesma autoridade. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/1998) Mandados de segurança contra ato do Tribunal serão julgados pelo Conselho da Magistratura. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1997 – desmembrada) Inclui-se na competência do Tribunal de Justiça, de acordo com a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, processar e julgar, originariamente, os crimes, quaisquer que sejam, praticados pelo vice-governador e pelos secretários do governo do Distrito Federal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1997 - desmembrada) Inclui-se na competência do Tribunal de Justiça, de acordo com a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, processar e julgar, originariamente, os crimes, quaisquer que sejam, praticados pelos juízes de direito e pelos juízes de direito substitutos do Distrito Federal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1997 - desmembrada) Inclui-se na competência do Tribunal de Justiça, de acordo com a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança contra ato do próprio Tribunal, de seus órgãos e de seus membros, bem como contra atos dos juízes do Distrito Federal, do Governador do Distrito Federal, do Tribunal de Contas do Distrito Federal e dos secretários do governo do Distrito Federal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1997 - desmembrada) Inclui-se na competência do Tribunal de Justiça, de acordo com a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, processar e julgar, originariamente, as ações rescisórias e as revisões criminais dos próprios julgados. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1997 - desmembrada) Inclui-se na competência do Tribunal de Justiça, de acordo com a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, processar e julgar, originariamente, os embargos de declaração opostos a seus acórdãos. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/1997 - desmembrada) Inclui-se na competência do Tribunal de Justiça, de acordo com a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, processar e julgar, originariamente, os embargos infringentes opostos a seus acórdãos. ( )





    	(Inédita) O Tribunal de Justiça é competente para julgar as infrações penais comuns praticadas por desembargador. ( )





    	(Inédita) Ao Tribunal de Justiça compete processar e julgar, originariamente, os deputados distritais tanto nos crimes comuns quanto nos de responsabilidade. ( )





    	(Inédita) Compete ao Tribunal de Justiça promover, de ofício ou mediante provocação, o pedido de intervenção federal no Distrito Federal ou nos Territórios. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  21. (E)Segundo dispõe o art. 8º, I, a, da LOJDFT, o TJDFT não dispõe de competência originária para o julgamento do governador do DF em crimes comuns e de responsabilidade, mas somente do vice-governador do DF, lembrando que a competência para julgar o Governador do DF nos crimes comuns é do STJ (art. 105, I, a, CF), e nos crimes de responsabilidade é a Câmara Legislativa do DF (arts. 60, XXIV, XXV e XXXI e 103 da Lei Orgânica do Distrito Federal).




  

    	Está correta a alternativa E.



  




  (a)Está errada, pois o processo e julgamento de habeas corpus impetrado contra o Governador do DF é da competência originária do STJ (art. 105, I, c, CF);




  (b)Está errada, pois o STJ já se pronunciou sobre a natureza da LOJDFT, dispondo que 1. a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal , muito embora seja formalmente lei federal, editada pelo Poder Legislativo da União, possui conteúdo normativo com status de lei local, pois regula matérias próprias do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, circunstância esta que afasta a necessidade da missão uniformizadora do Superior Tribunal de Justiça. 2. Incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. Precedentes. (AgRg no AREsp 184261 / DF, Relator Luis Felipe Salomão, quarta Turma, DJe 13/09/2013);




  (c)Está errada, pois, conforme decisão do STJ, a análise de ofensa a essa lei, por ostentar status de local, escapa da competência constitucional do STJ. (AgRg no AREsp 184261/DF, Relator Luis Felipe Salomão, quarta Turma, DJe 13/09/2013);




  (d)Está errada, pois a competência originária do TJDFT para processar e julgar o vice-governador do DF e os secretários dos governos do DF e dos territórios é somente quanto aos crimes comuns, excetuados os crimes de natureza eleitoral, de competência da Justiça Eleitoral (art. 8º, I, b).




  (e)Está correta, conforme expressa e literal previsão do art. 8º, I, l, que assim dispõe: “Compete ao TJDFT processar e julgar originariamente as reclamações formuladas pelas partes e pelo MP, no prazo de cinco dias, contra ato ou omissão de juiz de que não caiba recurso ou que, importando em erro de procedimento, possa causar dano irreparável ou de difícil reparação”.




  23.(C)O porte ilegal de arma é um crime comum. Os crimes comuns – e também os de responsabilidade - praticados por secretários de governo do Distrito Federal são processados e julgados pelo Tribunal de Justiça (art. 8º, I, a).




  24.(C)De fato, o julgamento de ações rescisórias é, em regra, realizado por um órgão de hierarquia superior àquele que haja produzido o julgado objeto da rescisão. Todavia, em se tratando de rescisão de julgados do Tribunal de Justiça, compete ao próprio Tribunal julgar as ações rescisórias de seus julgados (art. 8º, g).




  25.(E)A competência para o julgamento de conflito de competência entre órgãos do Tribunal é do próprio Tribunal de Justiça (art. 8º, f). Ao Superior Tribunal de Justiça compete julgar os conflitos entre Tribunais e entre Juízes de Tribunais diferentes (art. 105, I, d, CF).




  26.(C)O Tribunal de Justiça não tem competência para julgar crime eleitoral cometido por secretário de governo, mas somente os crimes comuns e de responsabilidade (art. 8º, I, a). Os crimes eleitorais são processados e julgados pela justiça eleitoral.




  27.(E)A competência para julgar os habeas corpus impetrados contra o Governador do Distrito Federal é do Superior Tribunal de Justiça (art. 105, I, c, da CF).




  28.(E)Essa questão, tida como errada pelo Cespe, foi elaborada no ano 2000 e corrigida à luz da letra fria da LOJDFT. Veja que na questão Ludmila é secretária de Governo do DF e cometeu o crime de homicídio, classificado pela lei penal como crime comum. Em regra, a competência constitucional para o julgamento de crimes dolosos contra a vida é dos Tribunais do Júri, ressalvadas as hipóteses de haver sido o crime cometido por autoridades com foro por prerrogativa de função. A ressalva então, à época da elaboração da questão, alcançaria Ludmila, em razão da previsão contida no art. 8º, I, a, da LOJDFT sobre a competência do TJDFT para o processo e julgamento de crimes comuns praticados por secretários de governo do DF. Ocorre, todavia, que a respeito da competência constitucional do Tribunal do Júri, hoje vige a Súmula Vinculante 45 do STF, editada em Sessão Plenária de 08/4/2015 que assim dispõe: “A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual.” Assim, considerada a questão sob a ótica da jurisprudência atual, embora seja permitido às Constituições Estaduais instituir foro por prerrogativa de função (art. 125, § 1º, CF), elas não podem excluir a competência constitucional do Tribunal do Júri para o julgamento de crimes dolosos contra a vida (art. 5º, XXXVIII, d), a não ser em relação às autoridades a quem a Constituição Federal concede tal privilégio. É o caso, por exemplo, dos governadores dos Estados e do Distrito Federal que possuem a prerrogativa de serem julgados pelo STJ pela prática de crimes comuns, inclusive homicídio (art. 105, I, a, CF). No caso específico do Distrito Federal, a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), que possui status de constituição local, nada dispõe a respeito da matéria, ficando exclusivamente a cargo da LOJDFT instituir foro especial por prerrogativa de função, como é o caso, entre outros, dos secretários de governo do DF que são processados e julgados pelo TJDFT nos crimes comuns e de responsabilidade. E como a Constituição Federal não concede aos secretários de governo do DF tal privilégio, haverão eles de ser julgados nos Tribunais do Júri em caso de cometimento de crimes dolosos contra a vida. Hoje, então, à luz da jurisprudência atual, a questão estaria correta.




  29.(E)A competência para processar e julgar o Governador do Distrito Federal é do Superior Tribunal de Justiça, nos crimes comuns (art. 105, I, a, CF); nos crimes de responsabilidade, a competência é da Câmara Legislativa do Distrito Federal (arts. 60 arts. 60, XXIV, XXV e XXXI e 103 da Lei Orgânica do Distrito Federal).




  30.(E)Não compete ao Tribunal de Justiça do DFT, mas sim ao Superior Tribunal de Justiça julgar o habeas corpus contra ato do Governador do DF (art. 105, I, c, CF). Todavia, compete ao TJDFT julgar o mandado de segurança impetrado contra ato da mesma autoridade (art. 8º, I, c). A banca examinadora trocou a competência correta pela incorreta com o intuito de confundir o candidato desatento.




  31.(E)O julgamento de mandados de segurança contra ato do Tribunal é da competência originária do Tribunal de Justiça (art. 8º, I, c).




  32.(E)A questão é muito genérica, pois inseriu a locução “quaisquer que sejam”. A competência do Tribunal de Justiça não é para processar e julgar quaisquer crimes cometidos pelo vice-governador ou secretário de governo do DF, entre outras autoridades, mas os crimes comuns e de responsabilidade, excluídos os eleitorais, os quais serão julgados pela justiça eleitoral (art. 8º, I, a).




  33.(E)A questão é muito genérica, pois inseriu a locução “quaisquer que sejam”. A competência do Tribunal de Justiça não é para processar e julgar qualquer crime, mas somente os crimes comuns e de responsabilidade praticados pelos Juízes de Direito e Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal, excluídos os eleitorais, os quais serão julgados pela justiça eleitoral (art. 8º, I, b).




  34.(C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 8º, I, c, que assim dispõe: “Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente os mandados de segurança e os habeas data contra atos do Presidente do Tribunal e de qualquer de seus órgãos e membros, do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos Juízes do Distrito Federal e dos Territórios, do Governador do Distrito Federal, dos Governadores dos Territórios, do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal e de qualquer de seus membros, do Procurador-Geral do Distrito Federal e dos Secretários de Governo do Distrito Federal e dos Territórios”.




  35.(C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 8º, I, g, que assim dispõe: “Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente as ações rescisórias e as revisões criminais de seus julgados”.




  36.(C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 8º, I, j, que assim dispõe: “Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente os embargos de declaração a seus acórdãos”.




  37.(C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 8º, I, i, que assim dispõe: “Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente os embargos infringentes de seus julgados”.




  38.(E)O Tribunal de Justiça não é competente para julgar crimes praticados por desembargadores. A competência para processar os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, nos crimes comuns e de responsabilidade, é originária do Superior Tribunal de Justiça (art. 105, I, a, CF), cabendo relembrar que cabe ao Tribunal de Justiça processar e julgar os juízes de direito do Distrito Federal e dos Territórios e os juízes de direito substitutos do Distrito Federal nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da justiça eleitoral (art. 8º, I, b).




  39.(E)A competência originária do Tribunal de Justiça para o julgamento de deputados distritais é somente quanto aos crimes comuns, não os de responsabilidade nem os eleitorais (art. 8º, I, b). Os crimes de responsabilidade praticados por deputados distritais são julgados pela Câmara Legislativa do Distrito Federal (art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal) e os crimes eleitorais são julgados pela justiça eleitoral.




  40.(C)Cabe ao Tribunal de Justiça promover, de ofício ou mediante provocação, o pedido de intervenção federal no Distrito Federal ou nos Territórios (art. 8º, XIV).




  § 1º O procedimento da reclamação das ações direta de inconstitucionalidade e declaratória de constitucionalidade será regulado pelo Regimento Interno.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Ação Direta de 
Inconstitucionalidade


        



        	

           Por ação: é a ação judicial que visa declarar que uma lei, ou parte dela, é inconstitucional, ou seja, que contraria os ditames da Constituição Federal ou das Constituições Estaduais.


        

      




      

        	

          Por omissão: é a ação judicial por meio da qual se busca, ante a inércia do Poder Público, cientificar o legislador negligente para que adote as medidas necessárias ao cumprimento do texto constitucional.


        

      


    

  




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Ação Declaratória de 
Constitucionalidade


        



        	

          É a ação judicial que visa declarar que uma lei ou ato normativo foi editada conforme os ditames da Constituição Federal ou das Constituições Estaduais.


        

      


    

  




  § 2º Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade:




  I – o Governador do Distrito Federal;




  II – a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal;




  III – o Procurador-Geral de Justiça;




  IV – a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal;




  V – as entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos institucionais;




  VI – os partidos políticos com representação na Câmara Legislativa.




  § 3º Podem propor a ação declaratória de constitucionalidade:




  I – o Governador do Distrito Federal;




  II – a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal;




  III – o Procurador-Geral de Justiça.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI)


        



        	

          AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE (ADC)


        

      


    



    

      

        	

          Quem pode ajuizar a ação


        



        	

          Quem pode ajuizar a ação


        

      




      

        	

          - o Governador do Distrito Federal;




          - a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal;




          - o Procurador-Geral de Justiça;




          - a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal;




          - as entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos institucionais;




          - os partidos políticos com representação na Câmara Legislativa.


        



        	

          - o Governador do Distrito Federal;




          - a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal;




          - o Procurador-Geral de Justiça.


        

      


    

  




  § 4º Aplicam-se ao processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios as seguintes disposições:




  I – o Procurador-Geral de Justiça será sempre ouvido nas ações diretas de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade;




  II – declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito Federal, a decisão será comunicada ao Poder competente para adoção das providências necessárias e, tratando-se de órgão administrativo, para fazê-lo em 30 (trinta) dias;




  III – somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou de seu órgão especial, poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Distrito Federal ou suspender a vigência em decisão de medida cautelar.




  § 5º Aplicam-se, no que couber, ao processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal, em face da sua Lei Orgânica, as normas sobre o processo e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          PROCESSO E JULGAMENTO




          DAS AÇÕES DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 


        

      


    



    

      

        	

          Normas aplicadas


        



        	

          Normas que versem sobre o processo e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, naquilo que couber aplicar.


        

      




      

        	

          Normas passíveis de controle de constitucionalidade pelo TJDFT


        



        	

          Leis ou atos normativos do Distrito Federal que estejam em dissonância com a Lei Orgânica do Distrito Federal, a qual possui status de Constituição do Distrito Federal.




          Obs.: Quando a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo for arguida em face da Constituição Federal, a competência para o julgamento da ADI será do Supremo Tribunal Federal.


        

      




      

        	

          Autoridade que sempre será ouvida antes do julgamento


        



        	

          O Procurador-Geral de Justiça.


        

      




      

        	

          Quorum mínimo para declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Distrito Federal ou suspender a vigência em decisão de medida cautelar


        



        	

          Maioria absoluta dos membros do Tribunal ou de seu órgão especial.


        

      




      

        	

          Ação de Inconstitucionalidade por Omissão


        



        	

          Uma vez declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito Federal, a decisão será comunicada ao Poder competente para adoção das providências necessárias e, tratando-se de órgão administrativo, para fazê-lo em 30 (trinta) dias.


        

      




      

        	

          Nota: O Regimento Interno dispõe de forma pormenorizada sobre o processamento e julgamento das ações direta de inconstitucionalidade e das ações declaratórias de constitucionalidade. A respeito, ver quadro esquemático relativo aos arts. 136/153 do Regimento Interno.


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário – Área Administrativa/2015) Aqueles que são legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade podem também ajuizar ação declaratória de constitucionalidade. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário/2013) Considere que determinado partido político com representação na Câmara Legislativa tenha ajuizado ação direta de inconstitucionalidade perante o TJDFT discutindo norma da Lei Orgânica do DF. Nessa situação, no processo e julgamento da ação, o procurador-geral de justiça deverá, obrigatoriamente, ser ouvido. ( ) 





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2013) Considere que determinada entidade de classe do DF pretenda ajuizar, no TJDFT, ação direta de inconstitucionalidade para discutir, em face de sua Lei Orgânica, ato normativo do DF. Nesse caso, a referida entidade deverá demonstrar que a pretensão deduzida guarda relação direta com seus objetivos institucionais. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário /2003) A Seccional do DF da Ordem dos Advogados do Brasil é legitimada ao ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade (ADIn) no TJDFT e não estará obrigada a demonstrar que a norma atacada na ação guarda nexo de pertinência com seus objetivos institucionais. ( ) 



  




  X – (Cespe/TJDFT/Analista Judiciário/2000 - adaptada) Acerca da ação direta de inconstitucionalidade (ADIn) cuja competência é do TJDFT, assinale (C) quando questão estiver correta e (E) quando a questão estiver incorreta.




  

    	A ação direta de inconstitucionalidade cabe contra lei distrital, ato normativo produzido no âmbito do DF ou contra a Lei Orgânica do DF, naquilo em que se contrapuserem à Constituição da República. ( )





    	Entre outros órgãos, entes e autoridades, têm legitimidade para ajuizar a ADIn o Procurador-Geral da República e partido político com representação no Congresso Nacional ou na Câmara Legislativa. ( )





    	Entidades sindicais ou de classe com atuação no Distrito Federal detêm legitimidade para propor a ação, bastando, para tanto, que o objeto dela seja de competência do TJDFT e que tenham recebido autorização da assembleia geral ou do órgão equivalente, segundo seus estatutos. ( )





    	Representará o Ministério Público na ação direta de inconstitucionalidade o Procurador-Geral de Justiça ou, na ausência deste, o Procurador-Geral da República. ( )





    	Cabe a concessão de medida cautelar no processo da ADIn de competência do TJDFT, a qual, no entanto, depende do voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal ou de seu órgão especial. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Analista Judiciário 1998) A ação direta de inconstitucionalidade pode ser ajuizada por qualquer pessoa do povo, sem representação de advogado. ( )



  




  X – (Inédita) Sobre a ação indireta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade, responda (C) se a questão estiver CERTA e (E) se estiver ERRADA.




  

    	 As entidades sindicais e de classe de atuação no Distrito Federal podem propor ação declaratória de constitucionalidade. ( )





    	Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou de seu órgão especial, poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Distrito Federal ou suspender a vigência em decisão de medida cautelar. ( )





    	(Banca TRT 24ªR – Juiz do Trabalho/2012 – adaptada) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito Federal, será dada ciência ao poder competente para a adoção das providências necessárias e, tratando-se de órgão administrativo, para fazê-lo em até noventa dias. ( )





    	(Inédita) Aplicam-se, no que couber, ao processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal, em face da sua Lei Orgânica, as normas sobre o processo e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. ( )





    	(Inédita) O Procurador-Geral do Distrito Federal possui legitimidade para ingressar com ação direta de inconstitucionalidade no TJDFT frente à lei distrital. ( )



  




  COMENTÁRIOS




  41. (E)Segundo as disposições da LOJDFT, nem todos os legitimados para propor a ação direta de inconstitucionalidade (ADI) podem propor a ação declaratória de constitucionalidade (ADC). A ADI pode ser proposta: a) pelo Governador do Distrito Federal; b) pela Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; c) pelo Procurador-Geral de Justiça; d) pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal; e) pelas entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos institucionais; f) pelos partidos políticos com representação na Câmara Legislativa (art. 8º, § 2º). Já ADC somente pode ser proposta pelos três primeiros legitimados da ADI, ou seja: a) pelo Governador do Distrito Federal; b) pela Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; c) pelo Procurador-Geral de Justiça (art. 8º, § 3º).




  42. (C)O Procurador-Geral de Justiça, que é o membro mais graduado do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, será sempre ouvido nas ações direta de inconstitucionalidade ou de constitucionalidade (art. 8º, § 4º, I, da LOJDFT).




  43. (C)As entidades sindicais ou de classe com atuação no Distrito Federal podem propor a ação direta de inconstitucionalidade para discutir lei distrital em face da Lei Orgânica do Distrito Federal, devendo, de fato, demonstrar que a norma atacada na ação guarda nexo de pertinência direta com os seus objetivos institucionais (art. 8º, § 2º, V). Trata-se do denominado “requisito da pertinência temática” que diz respeito à relação que deve existir necessariamente entre os objetivos das entidades sindicais ou de classe e o conteúdo da norma tida como inconstitucional. Sem a demonstração desse requisito, elas não poderão ajuizar a ação direta de inconstitucionalidade.




  44. (C)A Seccional do DF da Ordem dos Advogados do Brasil está elencada como um dos legitimados para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade, sendo correto afirmar que não estará obrigada a demonstrar que a norma atacada na ação guarda nexo de pertinência com seus objetivos institucionais. O requisito da pertinência temática somente é exigido às entidades sindicais ou de classe (art. 8º, § 2º, IV e V).




  45. (E)No âmbito do TJDFT, a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal é cabível naquilo que se contrapuser à Lei Orgânica do Distrito Federal, e não à Constituição Federal, como afirma a questão (art. 8º, I, n). Quando a lei ou o ato normativo do Distrito Federal estiver em dissonância com a Constituição Federal, a ação direta de inconstitucionalidade será cabível perante o Supremo Tribunal Federal.




  46. (E)No âmbito do TJDFT, não tem legitimidade para ajuizar a ADIn o Procurador-Geral da República, mas o Procurador-Geral de Justiça (do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios). Também não tem legitimidade para propor a ação direta de inconstitucionalidade o partido político com representação no Congresso Nacional, mas aquele com representação na Câmara Legislativa do Distrito Federal. O Procurador-Geral de Justiça e o partido político com representação no Congresso Nacional tem legitimidade para propor a ADIn perante o Supremo Tribunal Federal. Para relembrar, no âmbito do TJDFT, “podem propor a ação direta de inconstitucionalidade: I – o Governador do Distrito Federal; II – a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; III – o Procurador-Geral de Justiça; IV – a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal; V – as entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos institucionais; VI – os partidos políticos com representação na Câmara Legislativa” (art. 8º, § 2º, e incisos).




  47. (E)No âmbito do TJDFT, entidades sindicais ou de classe com atuação no Distrito Federal detêm legitimidade para ajuizar a ação direta de inconstitucionalidade desde que demonstre a pertinência temática, ou seja, que comprove que a pretensão deduzida na ação guarda relação direta com os seus objetivos institucionais. A LOJDFT não exige, para a propositura da ação, a autorização da assembleia geral ou do órgão equivalente segundo os seus estatutos (art. 8º, § 2º, V).




  48. (E)No âmbito do TJDFT, o Ministério Público será representado pelo Procurador-Geral de Justiça (do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios), não havendo previsão de representatividade por parte do Procurador-Geral da República, específica para as ações direta de inconstitucionalidade ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal (art. 8º, § 2º, III).




  49. (C)O art. 8º, § 4º, III, da LOJDFT dispõe que “somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou de seu órgão especial, poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Distrito Federal ou suspender a vigência em decisão de medida cautelar”. Pela leitura do dispositivo legal, é possível concluir que cabe concessão de medida cautelar no processo da ADIn de competência do TJDFT, a qual dependerá do voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal ou de seu órgão especial, o Conselho Especial.




  50. (E)Pessoas comuns do povo não possuem legitimidade para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade, mas somente aquelas elencadas no art. 8º, § 2º, quais sejam: O Governador do Distrito Federal; a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios; a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal; o partido político com representação na Câmara Legislativa do Distrito Federal; a entidade sindical ou de classe com atuação no Distrito Federal, a qual demonstrará que a pretensão por ela deduzida guarda relação de pertinência direta com seus objetivos institucionais.




  51. (E)Segundo o art. 8º, § 3º da LOJDFT, somente podem propor a ação declaratória de constitucionalidade: I – o Governador do Distrito Federal; II – a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; III – o Procurador-Geral de Justiça. As entidades sindicais ou de classe não estão no rol de legitimados para a ação declaratória de constitucionalidade. Portanto, entidades sindicais e de classe não estão legitimados para propor ação declaratória de constitucionalidade.




  52. (C)A questão limita-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 8º, § 4º, III, onde se lê: “Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou de seu órgão especial poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de ato normativo do Distrito Federal ou suspender a vigência da decisão de medida cautelar”.




  53. (E)Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito Federal, a decisão será comunicada ao poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em até trinta dias e não em até noventa dias como afirmado na questão (art. 8º, § 4º, II).




  54. (C)A questão limitou-se a reproduzir, em sua literalidade, o art. 8º, § 5º, que assim dispõe: “aplicam-se, no que couber, ao processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito Federal, em face da sua Lei Orgânica, as normas sobre o processo e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal”.




  55. (E)Os legitimados para ingressar com a ação direta de inconstitucionalidade frente à lei distrital são: o Governador do Distrito Federal; a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Procurador-Geral de Justiça; a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal; as entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos institucionais; os partidos políticos com representação na Câmara Legislativa (art. 8º, § 2º). Atente-se para a distinção entre o Procurador-Geral do Distrito Federal e o Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. O primeiro é o chefe da advocacia pública do DF e não detém competência para ingressar com a ação direta de inconstitucionalidade; já o Procurador-Geral de Justiça do DFT, como chefe maior do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios detém essa legitimidade (art. 8º, § 2º, III).




  Seção II
Da Competência do Tribunal Pleno, Conselho Administrativo,
Conselho da Magistratura, Conselho Especial, das Câmaras 
e das Turmas




  Art. 9º O Regimento Interno do Tribunal de Justiça disporá sobre a organização, competência, atribuição e funcionamento do Tribunal Pleno, do Conselho Administrativo, do Conselho Especial, do Conselho da Magistratura, das Câmaras, das Turmas e das Turmas Recursais, observadas as respectivas especializações e o disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional.




  

    

      

    



    

      

        	

          Detalhes sobre a organização, a competência, a atribuição e o funcionamento dos órgãos julgadores do Tribunal, ver o Regimento Interno do Tribunal. As Turmas Recursais são tratadas em Regimento próprio.


        

      




      

        	

          Nota: O Regimento Interno do TJDFT eliminou o nome “Conselho Administrativo” do seu texto. Hoje, o Conselho Especial do Tribunal exerce função jurisdicional (art. 13) e administrativa (art. 363).


        

      


    

  




  Seção III
Das Atribuições do Presidente




  

    

      

    



    

      

        	

          O Presidente é um dos desembargadores integrantes do Tribunal de Justiça, eleito pelo Plenário para administrar e dirigir os trabalhos do Órgão. É a autoridade máxima do Tribunal e tem suas atribuições definidas no art. 10 desta lei e nos arts. 26 (atribuições jurisdicionais) e 303 (atribuições administrativas) do Regimento Interno.


        

      


    

  




  Art. 10. São atribuições do Presidente:




  I – dirigir os trabalhos do Tribunal;




  II – representar o Poder Judiciário do Distrito Federal e dos Territórios em suas relações com os demais Poderes e autoridades;




  III – conceder a delegação para o exercício da atividade notarial e de registro, bem como extingui-la, nos casos previstos em lei, declarando vago o respectivo serviço;




  IV – autorizar, na forma da lei, a ocupação de áreas de prédios da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




  Parágrafo único. As demais competências serão fixadas pelo Regimento Interno.




  Seção IV
Das Atribuições do Primeiro e Segundo Vice-Presidentes




  

    

      

    



    

      

        	

          O Primeiro Vice-Presidente é um dos desembargadores integrantes do Tribunal de Justiça, eleito pelo Plenário para substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos. Tem suas atribuições definidas no art. 11 desta lei e nos arts. 44 (atribuições jurisdicionais) e 368 (atribuições administrativas) do Regimento Interno.


        

      




      

        	

          O Segundo Vice-Presidente é um dos desembargadores integrantes do Tribunal de Justiça, eleito pelo Plenário para substituir, em caso de impedimento do Primeiro Vice-Presidente, o Presidente em suas faltas e impedimentos. Tem suas atribuições definidas no art. 11 desta lei e nos arts. 45 (atribuições jurisdicionais) e 369 (atribuições administrativas) do Regimento Interno.


        

      


    

  




  Art. 11. São atribuições do Primeiro e Segundo Vice-Presidentes substituírem, sucessivamente, o Presidente em suas faltas e impedimentos, bem como praticar todos os atos que lhe forem atribuídos no Regimento Interno.




  Parágrafo único. Os Vice-Presidentes serão substituídos em suas faltas e impedimentos na forma que dispuser o Regimento Interno.




  

    

      

    



    

      

        	

          Sobre a substituição dos integrantes de cargos de direção do Tribunal, ver o art. 57 do Regimento Interno.


        

      


    

  




  Seção V
Das Atribuições do Corregedor




  

    

      

    



    

      

        	

          O Corregedor de Justiça é um dos desembargadores integrantes do Tribunal de Justiça, eleito pelo Plenário e figura como a autoridade responsável pela fiscalização e regularidade dos serviços prestados pelas Serventias Judiciais (nome dado aos Cartórios das Varas) e pelas Serventias Extrajudiciais (nome dado aos Serviços de Notas e de Registro), assegurando a correta aplicação das normas legais pertinentes. Tem suas atribuições definidas no art. 12 desta lei e nos arts. 47 (atribuições jurisdicionais) e 370 (atribuições administrativas) do Regimento Interno.


        

      


    

  




  Art. 12. São atribuições do Corregedor:




  I – supervisionar e exercer o poder disciplinar, relativamente aos serviços forenses, sem prejuízo do que é deferido às autoridades de menor hierarquia;




  II – instaurar sindicância e processo administrativo disciplinar para apurar infrações praticadas pelos notários, oficiais de registro e afins e seus prepostos, aplicando as penas cabíveis, exceto a perda de delegação;




  III – exercer a fiscalização dos atos notariais e de registro, zelando para que sejam prestados com rapidez, qualidade satisfatória e de modo eficiente;




  IV – designar o Juiz Diretor do Fórum das circunscrições judiciárias do Distrito Federal e fixar-lhe as atribuições;




  V – designar o Juiz de Direito Substituto responsável pela distribuição da Circunscrição Judiciária de Brasília;




  VI – indicar à nomeação os Diretores de Secretaria das Varas vagas, os Depositários Públicos, os Contadores-Partidores e os Distribuidores;




  VII – regular a atividade do Depositário Público, dispondo especialmente sobre as formas de controle dos bens em depósito, bem como as atividades dos Contadores-Partidores e Distribuidores.




  § 1º O Corregedor poderá delegar a juízes a realização de correição nas serventias e a presidência de processos administrativos disciplinares, salvo para apurar a prática de infração penal atribuída a juiz.




  § 2º A correição geral dos Territórios será feita pessoalmente pelo Corregedor e abrangerá, no mínimo, em cada ano, a metade das circunscrições neles existentes, de forma que, no final do biênio, estejam todas inspecionadas.




  

    

      

    



    

      

        	

          Correições são inspeções feitas para a verificação de irregularidades nas serventias judiciais (varas) e nas serventias extrajudiciais (cartórios de notas e de registros).




          As correições nas serventias judiciais do Distrito Federal podem ser feitas por Juízes por delegação do Corregedor de Justiça. Nos Territórios, a correição geral será feita pessoalmente pelo Corregedor e abrangerá, em cada ano, no mínimo, a metade das circunscrições existentes, de forma que, no final de dois anos, todas as varas existentes devem estar inspecionadas.


        

      




      

        	

          Sobre as inspeções e as correições judiciais, ver arts. 105/114 do Provimento Geral da Corregedoria.


        

      


    

  




  § 3º O Corregedor será substituído em suas faltas e impedimentos na forma que dispuser o Regimento Interno.




  

    

      



      



      

    



    

      

        	

          ATRIBUIÇÕES




          DO PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL


        



        	

          ATRIBUIÇÕES DO 
PRIMEIRO E DO SEGUNDO 
VICE-PRESIDENTES


        



        	

          ATRIBUIÇÕES DO 
CORREGEDOR


        

      


    



    

      

        	

          - dirigir os trabalhos do Tribunal;




          - representar o Poder Judiciário do Distrito Federal e dos Territórios em suas relações com os demais Poderes e autoridades;




          - conceder a delegação para o exercício da atividade dos cartórios extrajudiciais (notarial e de registro), bem como extingui-la, nos casos previstos em lei, declarando vago o respectivo serviço;




          - autorizar, na forma da lei, a ocupação de áreas de prédios da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.




          Obs.: as demais competências serão fixadas pelo Regimento Interno.


        



        	

          - substituir, sucessivamente, o Presidente em suas faltas e impedimentos, bem como praticar todos os atos que lhe forem atribuídos no Regimento Interno.


        



        	

          - supervisionar e exercer o poder disciplinar, relativamente aos serviços forenses, sem prejuízo do que é deferido às autoridades de menor hierarquia (o exercício do poder disciplinar conferido aos juízes não fica excluído em razão dessa atribuição do Corregedor);




          - instaurar sindicância e processo administrativo disciplinar para apurar infrações praticadas pelos titulares e empregados dos cartórios extrajudiciais (notários, oficiais de registro e afins e seus prepostos) aplicando as penas cabíveis, exceto a perda de delegação (*);




          - exercer a fiscalização dos atos notariais e de registro, zelando para que sejam prestados com rapidez, qualidade satisfatória e de modo eficiente;




          designar o Juiz Diretor do Fórum das circunscrições judiciárias do Distrito Federal e fixar-lhe as atribuições;




          designar o Juiz de Direito Substituto responsável pela distribuição dos processos da Circunscrição Judiciária de Brasília;




          - indicar à nomeação os Diretores de Secretaria das Varas vagas (**), os Depositários Públicos, os Contadores-Partidores e os Distribuidores;




          - regular a atividade do Depositário Público (servidor responsável pela guarda de bens apreendidos), dispondo especialmente sobre as formas de controle dos bens em depósito, bem como as atividades dos Contadores-Partidores (servidores responsáveis pela realização de cálculos, avaliações e partilha de bens) e Distribuidores (responsáveis pelo registro da distribuição dos processos e ainda pelo fornecimento à população em geral de certidões de todas as ações comuns que tramitam na Justiça do Distrito Federal;




          - delegar a juízes a realização de correição (verificação de irregularidades) nas serventias (cartórios das Varas) e a presidência de processos administrativos disciplinares, salvo para apurar a prática de infração penal atribuída a juiz (esta atribuição é exclusiva do Tribunal).


        

      




      

        	

          Sobre as atribuições do Presidente, ver os arts. 43 (atividade jurisdicional) e 367 (atividade administrativa) do RITJDFT.


        



        	

          Sobre as atribuições do Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, ver os arts. 44/45 (atividade jurisdicional) e 368/369 (atividade administrativa) do RITJDFT.


        



        	

          Sobre as atribuições do Corregedor, ver os arts. 47 (atividade jurisdicional) e 370 (atividade administrativa) do RITJDFT.


        

      




      

        	

          Sobre as atribuições do Presidente, ver os arts. 43 (atividade jurisdicional) e 367 (atividade administrativa) do RITJDFT.


        

      




      

        	

          Sobre as atribuições do Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, ver os arts. 44/45 (atividade jurisdicional) e 368/369 (atividade administrativa) do RITJDFT.


        

      




      

        	

          Sobre as atribuições do Corregedor, ver os arts. 47 (atividade jurisdicional) e 370 (atividade administrativa) do RITJDFT.


        

      




      

        	

          (*) A concessão e a extinção de delegação dos notários e registradores é atribuição do Presidente do Tribunal (art. 10, III, da LOJDFT).


        

      




      

        	

          (**) A indicação de diretores de Secretarias para as varas titularizadas é feita pelo próprio Juiz de direito titular.


        

      


    

  




  PARA PRATICAR




  

    	(Cespe/TJDFT/Técnico Judiciário – Área Administrativa/2015) É atribuição do presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) a supervisão e o exercício do poder disciplinar em relação aos serviços forenses, sem prejuízo do que é deferido às autoridades de menor hierarquia. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Notários/Outorga de Provimento/2003 - adaptada) Nos termos da LOJDFT, não é competência do presidente do respectivo Tribunal de Justiça decidir sobre matéria administrativa pertinente à organização e ao funcionamento da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim como tampouco é competência dele decidir acerca da remoção compulsória de juiz de direito do Distrito Federal. ( )





    	(Cespe/TJDFT/Programador/1997) As correições nas serventias judiciais serão realizadas exclusivamente pelo Corregedor, e a presidência de inquéritos administrativos será sempre de sua responsabilidade. ( )





    	(Inédita) O Corregedor deverá realizar, pessoalmente, a correição geral dos Territórios, devendo, ao final de dois anos, finalizar a atividade correicional em todas as circunscrições judiciárias porventura existentes. ( )





    	(Inédita) Cabe ao Corregedor fazer pessoalmente a correição geral dos Territórios, podendo, nas serventias do Distrito Federal, delegar a juízes a realização do ato. ( )





    	(Inédita) Após regular procedimento administrativo instaurado contra Júlio, titular de um cartório extrajudicial, concluiu-se pela aplicação da penalidade de perda de delegação. Nessa situação, caberá ao corregedor de justiça aplicar a penalidade. ( )
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